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APRESENTAÇÃO


			Esta coletânea reúne temas que afetam o cotidiano escolar e, em decorrência, o exercício do gestor. Foi organizada tendo por referência uma série de textos de minha autoria, publicados em periódicos e eventos educacionais ou elaborados em função de minha participação no planejamento e desenvolvimento de aulas e de programas de formação continuada. Meu objetivo ao organizá-la foi de que ela servisse de apoio e fundamentação à ação de gestores, mormente diretores e coordenadores pedagógicos de escola. Contudo, haja vista o contexto educacional de grande parte dos municípios brasileiros em que as escolas nem sempre contam com esses profissionais, os responsáveis pela gestão da educação dos diversos sistemas de educação (municipais e estaduais) também encontrarão suporte para seu trabalho. 


			Parto do princípio de que, ao considerar a escola como foco, a formação dos gestores escolares é um dos alicerces da construção da tão almejada educação de qualidade. Entendo que essa formação é fundamental para que os gestores assumam com segurança a liderança e a coordenação do trabalho nas unidades escolares, fazendo a intermediação entre elas, as comunidades que as frequentam, as demais instâncias do sistema escolar e as políticas educacionais. 


			Com esta publicação espero contribuir para a formação de futuros gestores educacionais, subsidiar a atualização de gestores em exercício e apoiar o trabalho de formadores de gestores, tanto na formação inicial quanto na continuada. Para isso, compilei, organizei e centralizei em uma única publicação, alguns dos principais temas educacionais contemporâneos que afetam o trabalho desses profissionais em especial e de todos os educadores de maneira geral. Muitos temas são bastante complexos. Por isso, busquei utilizar uma linguagem mais acessível, explicativa e didática possível, de modo a não aliar complexidade de assuntos a dificuldades de entendimento. Enfim, busquei tratar indicações legais e proposições teóricas de modo a que possam, de fato, iluminar a prática da gestão.


			Os textos são independentes entre si e, ao mesmo tempo, interligados. Podem ser utilizados em seu conjunto, compondo um programa de formação em gestão, ou separadamente, conforme o maior ou menor interesse que despertem, e na ordem que melhor aprouver a seus usuários. O leitor encontrará textos sobre as origens da administração escolar, políticas educacionais, indicadores educacionais, legislação, tecnologias da informação e comunicação na escola, organização da escola, cultura e clima escolares, autonomia da escola e elaboração do projeto pedagógico e relações da escola com as famílias dos alunos, dentre outros temas correlatos.


			Atualmente, a concepção de liderança desloca-se de uma só pessoa (o diretor) em direção a uma concepção de equipe. A complexidade crescente das escolas, especialmente nos meios urbanos, exige uma concepção mais ampla de gestão, não mais exercida unicamente pela pessoa do diretor, mas por um grupo. A equipe gestora de uma escola é composta pelos chamados especialistas da educação (diretor, vice-diretor, coordenador pedagógico, orientador educacional, supervisor). No entanto, em uma sociedade perpassada pela injustiça social e por relações de dominação muito marcantes, em que há limitada participação dos cidadãos, as funções de liderança ainda são relacionadas a mando (dos especialistas) e submissão (dos professores, funcionários, pais e alunos). 


			Com efeito, a simples soma desses profissionais no âmbito de uma escola não forma uma equipe. A equipe gestora é elemento central do processo de articulação e organização da ação coletiva. Não dá para pensar a função gestora sem a integração e a articulação de seus componentes, sem a divisão das tarefas de forma cooperativa. Cabe lembrar que a concepção de gestão compartilhada não se esgota na equipe escolar, implica a construção de uma cultura democrática que adentra as salas de aula, as reuniões com pais, as relações com a comunidade, que se estabeleça regras de convívio em função do bem coletivo e que o exercício da autoridade aconteça sem arbitrariedade. O papel da equipe gestora, dentro de uma nova concepção de gestão, demanda competência e eficiência que levem à mobilização de talentos e energias para a concretização de uma educação como prática social comprometida com a população. 


			Tamanha responsabilidade coloca em relevo também o papel dos formadores de gestores escolares, tais como professores universitários e equipes de secretarias de educação. Do enfoque que dão às suas aulas e cursos dependerá o posicionamento dos educadores ao assumirem funções gestoras na escola. Sem dúvida, eles poderão continuar enfatizando aspectos administrativos e burocráticos, atendo-se ao cumprimento da legislação, ou poderão ir além, incorporando aspectos sociais, políticos e relacionais e destacando o compromisso com a educação na liderança das ações.


			Ana Maria Falsarella


			São Paulo, abril de 2020.
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1


			A equipe gestora e A gestão da escola


			[...] a existência da pessoa como ser individual é indissociável de sua existência como ser social. [...] Não há identidade-eu sem identidade-nós. 


			(Norbert Elias)


			Historicamente, com a constituição do estado liberal republicano, grandes esperanças de emancipação do homem foram colocadas na escola pública, voltada que é ao atendimento da maioria da população. Passou-se a entender que a maior autonomia de pensar, agir e ler o mundo imunizaria o ser humano de investidas do obscurantismo. Espera-se que a ampla escolarização combateria a pobreza, reduziria as desigualdades sociais e alavancaria o desenvolvimento econômico dos países. Logo se percebeu que, embora depositária de tão grandes expectativas sociais, a escola pública também poderia ser lugar de insucesso para uma parcela do alunado. 


			Nesse sentido, discutir o que acontece na escola e na sala de aula é algo muito sério, pois envolve a vida de milhões de crianças, pais e professores, com seus sonhos e realidades (APPLE, 1989). E, aqui, cabe destacar a relevância do envolvimento dos profissionais que atuam nas escolas nas discussões sobre os rumos da educação no país em sua totalidade e em cada sistema em particular, uma vez que é essa participação que alicerça as discussões sobre o projeto de cada escola e beneficia os alunos com o chamado efeito-escola. 


			Abordamos, no presente texto, alguns aspectos fundamentais para a gestão interna das escolas: a autonomia escolar, o papel da direção e da coordenação pedagógica, a formação continuada e o trabalho coletivo e a elaboração do projeto pedagógico da escola. 


			Autonomia relativa e função social da escola 


			À escola cabe garantir a aprendizagem de habilidades e conteúdos necessários à vida em sociedade. Ela pode contribuir no processo de inserção social das novas gerações oferecendo instrumentos de compreensão da realidade local e favorecendo a participação dos educandos em relações sociais cada vez mais amplas e diversificadas. 


			O “Aprova Brasil – o direito de aprender: boas práticas em escolas públicas avaliadas pela Prova Brasil” é um estudo realizado pelo MEC em parceria com o Inep e o Unicef em 2007. O estudo avaliou o Índice de Efeito Escola, um indicador do impacto que a escola tem na vida e no aprendizado da criança e do adolescente. Foram investigadas escolas de municípios cujos alunos apresentaram bom resultado em avaliações nacionais de larga escala, apesar da situação de vulnerabilidade social de grande parte de suas famílias (pais com baixa renda e baixa escolaridade, ausência de livros infantis nas residências, dentre outros fatores). Então, pôde-se atribuir o aprender principalmente à escola. O estudo revelou ideias e práticas com grande potencial para melhorar os processos de aprendizagem, tais como: 


			

					A centralidade do papel do professor, mas sem atribuir a ele a responsabilidade isolada pela aprendizagem do aluno. 



					A valorização e o respeito ao aluno, à sua cultura, ao que ele leva para a escola. 



					O ver no aluno a solução, invertendo um enunciado muitas vezes dito de que o aluno é o problema. 



					A existência de espaços e instrumentos de participação efetiva de professores e pais. 



					O desenvolvimento de práticas que estimulem o progresso cognitivo por meio das atividades lúdicas e abordagens metodológicas inovadoras. 



					O entendimento de que, na escola, a prática isolada de bons professores, por melhores que sejam, não gera condições efetivas de boa aprendizagem ao conjunto dos alunos. 



			


			Ancoradas em concepções de sociedade e de mundo, escolas não são ilhas: influenciam e recebem influência do mundo exterior em contínuo movimento. Escolas têm autonomia relativa. “Autonomia” significa que suas equipes são responsáveis pelas ações e “relativa” significa que os sistemas normativos da situação social concreta definem os limites de como as escolas podem realizar suas ações. Assim, cada escola, embora tenha certo grau de autonomia para decidir sobre seus caminhos, tem a atuação delimitada pelas expectativas da comunidade próxima e da sociedade mais ampla, além de integrar uma rede ou sistema que determina as regras e orientações que deve seguir e, em contrapartida, tem o dever de lhe dar suporte para cumprir sua função social básica. 


			Autonomia das escolas versus pertencimento a um sistema


			Todas as escolas públicas fazem parte de uma rede ou sistema que, espera-se, tenha uma linha de atuação. Cabe, então, refletir sobre uma questão: como conciliar a necessidade de certa diretividade da Secretaria de Educação na condução das escolas à autonomia de cada uma delas? 


			Compreendendo que a vocação da escola pública é formar sujeitos críticos e livres (e não treiná-los), a autonomia da escola é vinculada a uma proposta de política pública que explicita alguns ideais pedagógicos, tais como o de respeito pela cultura escolar, o de consolidação da democracia e o de favorecimento da inserção e intervenção desses sujeitos no mundo. 


			A escola é um campo de forças em que se equilibram diferentes influências, internas e externas. A discussão sobre a autonomia traz implícita a preocupação de aproximar o centro das decisões educacionais de um dado sistema à realidade de cada uma das escolas, situando-as em um contexto social que exige o estabelecimento de relações de reciprocidade entre as pessoas, os grupos, as instituições e as comunidades, ou seja, num contexto que, apesar dos limites, abre possibilidades de atuação. 


			É claro que a autonomia de cada escola de um sistema ou rede de ensino não exime a administração central desse sistema da responsabilidade de fixar as regras e diretrizes da política educacional. Quando as escolas não têm sua autonomia e responsabilidades claramente definidas, a tendência da administração é a de regulamentar em excesso e a das escolas de ficarem imobilizadas aguardando ordens. Então, se a escola está ou se sente imobilizada, esvaziada de poder de decisão sobre questões que lhe dizem respeito, não poderá realizar uma pedagogia envolvente e criativa. 


			Como se materializa (ou não) a autonomia no conjunto das escolas de um sistema de ensino? Não dá para ignorar que a concepção e a prática da gestão educacional do sistema afetam cada escola em particular e sua competência de ensinar. Por princípio, não podemos ter uma Secretaria de Educação que pregue a autonomia no discurso, mas tenha um modo autocrático e centralizador de se relacionar com o conjunto das escolas da rede, baixando normas e “pacotes” e esquecendo que cada escola possui uma cultura que lhe é peculiar. Pensar na autonomia não é imaginar a escola separada do órgão central; é lembrar que ela deve ser chamada para decidir em conjunto a própria política de educação do sistema. 


			A autonomia das escolas não se resume a mudanças administrativas, pois não é alguma coisa a ser implantada, imposta por meio de leis e decretos, mas, sim, algo a ser assumido conscientemente pela comunidade escolar. Como afirma Azanha (1995, p. 144-145): 


			Não se pode confundir ou permitir que se confunda a autonomia da escola com apenas a criação de determinadas condições administrativas e financeiras. A autonomia escolar não será uma situação efetiva se a própria escola não assumir compromissos com a tarefa educativa; com relação a esse ponto é preciso lembrar, insistentemente, que o destino das reformas de ensino é decidido no interior das salas de aula. 


			Por outro lado, há processos de descentralização equivocados, pois incorrem em desresponsabilização do poder público, com medidas tendentes a eximir o Estado de seu dever de arcar com os custos das escolas, induzindo a participação da comunidade, não para decidir sobre seus destinos, mas para contribuir com o financiamento do ensino, seja por meio de apoio financeiro, seja pela prestação gratuita de serviços. Quando essa situação ocorre, a escola se vê obrigada a buscar soluções locais para superar suas próprias penúrias materiais. 


			Respeitar a autonomia da escola não significa abandoná-la à própria sorte para que resolva seus problemas. Condições precisam ser criadas para que o trabalho coletivo ocorra de verdade. Essas condições passam por espaço para reuniões de grupos de formação continuada em serviço, com horário planejado regularmente e incluído na jornada de trabalho do professor. 


			O direito social à educação 


			A educação básica é direito social de todas as crianças, adolescentes e jovens; a escola é lugar onde se formam mentalidades voltadas aos interesses públicos. É verdade que a escola não existe isoladamente, tem limites claros e integra um sistema público que a mantém e que deve lhe dar condições de cumprir sua função social. A escola não é a única responsável pela formação de cidadãos, mas é local privilegiado de trabalho com o conhecimento e contribui para a inserção social das novas gerações. Sendo uma das instâncias mais importantes de formação para o exercício da cidadania, cabe à escola proporcionar aos alunos a construção de conhecimentos, valores e atitudes básicas para a vivência em sociedade. 


			Falar em cidadania, valores e interesses públicos só ganha significado se nos engajarmos no movimento de luta pelo atendimento escolar para todos, para assegurar maiores recursos para a escola pública e para a melhoria da qualidade de ensino e aprendizagem, em oposição ao domínio de interesses privados, corporativos ou protegidos por orientações políticas conservadoras nas diferentes instâncias da gestão educacional. 


			A escola, em seu dia a dia, é um lugar de muitas e diversificadas práticas sustentadas por concepções de sociedade e de mundo. Essa diversidade concorre para os resultados, exitosos ou malsucedidos, que se planeja alcançar. No bojo das práticas cotidianas da escola situam-se as práticas de gestão, que organizam a escola tanto administrativa quanto pedagogicamente, envolvendo uma enorme gama de aspectos referentes à vida profissional da equipe escolar, às relações desta com os alunos e a comunidade, ao trabalho coletivo para pensar o currículo, a proposta pedagógica e o sistema de avaliação. 


			Em relação a esses aspectos, os gestores das escolas podem vivenciar um papel meramente burocrático ou posicionar-se conscientemente a favor de práticas compartilhadas, procurando construir coletivamente um novo modelo de escola pública. Essa nova postura depende, em grande parte, do compromisso do diretor com uma gestão democrática, de modo a instalar a cultura democrática no âmbito escolar considerando a dinâmica de funcionamento da escola, pois discurso sozinho não provoca mudança. 


			A equipe gestora: direção e coordenação pedagógica 


			Organizar uma escola, mantê-la organizada e funcionando bem não é tarefa de pequena monta. Por que e para que a escola existe? Não é possível perder de vista que seu objetivo primeiro é o processo de ensino e aprendizagem que ocorre entre seus muros. No cotidiano escolar, múltiplos e diversificados procedimentos dão sustentação a esse processo. Tais procedimentos, coordenados pela equipe gestora, são integrados por aspectos administrativos e aspectos pedagógicos que, se separados para explicação neste texto, são interligados na prática. Registros da vida profissional dos professores e demais funcionários, da vida escolar dos alunos, por exemplo, fazem parte dos procedimentos administrativos. Envolver pessoas para tomar decisões sobre o projeto pedagógico, o currículo e a avaliação, bem como acompanhar o desenvolvimento das ações que foram combinadas referem-se a questões pedagógicas. 


			As exigências do cotidiano colocam os gestores diante de inúmeros conflitos. Além da precariedade das condições materiais enfrentadas pelas escolas públicas no nosso país, o conservadorismo das práticas didáticas e as características não democráticas do fazer administrativo do sistema educacional são traços marcantes. A história da educação no Brasil não é marcada por práticas democráticas e a atuação da equipe gestora, como coordenação de um fazer coletivo, pode contribuir para a quebra da lógica autoritária e individualista, característica das gestões educacionais em todas as instâncias do sistema, em que poucas pessoas têm acesso às informações e pouquíssimas, quando não só uma, tomam decisões. 


			No miolo do fazer da gestão escolar encontra-se a necessidade de dividir responsabilidades de forma equilibrada, ou seja, é preciso refletir sobre a seguinte questão: como serão compartilhadas as práticas educativas e quem as liderará? 


			Nas escolas brasileiras situadas em zonas urbanas é comum a existência do diretor e do coordenador pedagógico, pelo menos. Já nas escolas rurais, a constituição da equipe responsável pelo acompanhamento ao trabalho do professor varia muito em função de características e possibilidades locais. De fato, receitas para situações tão diversificadas inexistem, mas uma coisa é certa: os professores precisam de reconhecimento, incentivo, apoio, orientação e acompanhamento ao seu trabalho, sem o que não se pode pretender que a situação educacional apresente mudanças. 


			Nesse quadro real do trabalho nas escolas, a equipe gestora, seja como ela estiver formada, tem a tarefa de orientar o professor nas questões de currículo e de planejamento. Cabe ao diretor da escola, como uma função precípua a seu cargo, liderar o trabalho pedagógico, o que se torna mais fácil quando há a figura do coordenador pedagógico. Então, juntos estimulam o trabalho coletivo. O fundamental é a problematização e a discussão sobre a prática docente cotidiana. A troca de experiências, o rodízio das falas dos educadores, o diálogo sobre planos de aula, o conhecimento de práticas exitosas dos colegas, tudo isso pode ampliar a visão dos professores, abrindo-lhes novas possibilidades de atuação. Enfim, a liderança do trabalho educativo na escola se revela como a coordenação genuína do trabalho humano coletivo (PARO, 2001). Quando se elege a cooperação e a ação coletiva como bases para pensar a educação, dentro de uma concepção do educador como sujeito de sua própria prática (e não como mero executor de propostas alheias à sua realidade), nada melhor do que abrir um leque de possibilidades de atuação em lugar de oferecer modelos estereotipados. 


			Nesse sentido, indicamos algumas questões que podem direcionar o trabalho daqueles que compõem a equipe gestora na organização do trabalho e no acompanhamento didático-pedagógico da escola. 


			

					Temos clareza de onde queremos chegar com nosso trabalho? 



					Discutimos, de forma sistemática, as linhas básicas de ação gestora que desenvolvemos, tanto no aspecto administrativo quanto no pedagógico? Resolvemos discordâncias e conflitos de forma franca, direta e à medida que aparecem? 



					Procuramos aperfeiçoar nosso desempenho profissional, ampliando e partilhando permanentemente os conhecimentos da equipe?



					Racionalizamos nossas ações de modo a não duplicar esforços e a não dar margem a atitudes e interpretações ambíguas? 



					Estruturamos os trabalhos internos da escola, coordenando e integrando as várias equipes e, também, monitorando e avaliando? 



					Estabelecemos uma rotina de trabalho com toda a equipe escolar, com vistas a estabelecer uma boa comunicação interna e a criar um espaço de consultas e decisões? 



					Temos discernimento e autonomia para aderir ou não a projetos propostos pelas instâncias superiores do sistema? 



			


			Refletir sobre essas questões prepara teórica e tecnicamente os gestores para coordenar o processo de elaboração e implementação do Projeto Pedagógico da Escola


			No Quadro 1 apresentamos posturas que impedem práticas gestoras eficientes, ao lado de possibilidades de mudanças em direção a posturas condizentes com uma ação gestora comprometida com a educação popular. 


			Quadro 1 – Posturas da equipe gestora: entraves e possibilidades de mudanças 


			

				

					

					

				

				

					

							

							Perigos que rondam o trabalho da equipe gestora...


						

							

							Possibilidades de mudança...


						

					


					

							

							Preocupação restrita com a manutenção do prédio e suprimento de recursos humanos e materiais; atuação muito burocratizada.


						

							

							

									Conhecimento da realidade, domínio da legislação e boa articulação com órgãos e instituições. 


									Atuação que garanta as boas condições de trabalho, a ponto de ser a “guardiã do foco na aprendizagem” (Unicef; Inep; MEC; Undime, 2008). 


							


						

					


					

							

							Prática autoritária, sem partilhar as decisões com a comunidade escolar; relação de controle e cobrança com os professores; realização de reuniões com o grupo da escola de caráter só administrativo.


						

							

							

									Desenvolvimento de atitude descentralizadora, com participação maior dos profissionais de ensino na condução das propostas e diretrizes educacionais. 


									Trabalho de coordenação das equipes, desde a realização de estudos e discussões sobre temas gerais que perpassam a elaboração, implementação e acompanhamento do projeto pedagógico da escola.


									Trabalho cooperativo, tendo como alvo a democratização das informações e decisões. 


							


						

					


					

							

							Plano da Escola considerado como instrumento burocrático e de pouca utilidade prática.


						

							

							Plano da Escola considerado como um instrumento de trabalho, com definição de responsabilidades, prazos de execução, avaliação constante, revisão de metas até temas particulares como os relativos aos conteúdos de área, metodologia, atendimento individual aos alunos, avaliação de aprendizagem.


						

					


					

							

							Falta de flexibilidade de horário para atendimento ao público da escola; existência de poucas reuniões de pais ou reuniões nos moldes tradicionais, apenas para informar sobre as notas dos filhos e fazer reclamações; pouca aproximação com alunos e suas famílias.


						

							

							Aproximação das famílias dos alunos sem discriminação, procurando envolvê-las na aprendizagem dos alunos e nas discussões sobre os rumos da escola, de forma a conhecer melhor a criança cuja educação é partilhada.


						

					


					

							

							Rotina tumultuada, sem destinação a um tempo para atividades que exigem concentração, estudo, planejamento.


						

							

							Participação de fóruns, seminários destinados à discussão da problemática educacional comum às escolas/municípios da região, para que os problemas recorrentes sejam discutidos à luz das experiências locais e identificadas formas conjuntas de solução.


						

					


				

			


			Fonte: elaborado pela autora 


			Concluindo


			Para resolver os incontáveis problemas e conflitos com que se deparam os gestores no cotidiano escolar, posturas críticas e comprometidas, que coloquem a função gestora a serviço da consecução da tarefa própria da escola – atingir melhor qualidade no processo de ensino e aprendizagem – são de imenso valor. Enfim, uma boa atuação da equipe gestora da escola está sempre relacionada à consecução dos fins educativos, sem deslizar para uma prática meramente burocrática. Ao atuar como liderança e também como intermediária entre os órgãos superiores de decisão educacional e a comunidade escolar, sua responsabilidade se amplia. Ainda que muito pese a precariedade das condições enfrentadas pelas escolas públicas no nosso país, há que se ter esperança nas transformações sociais para as quais a escola pode contribuir, tendo em vista um projeto mais justo de sociedade. Se há espaço de transformação, por menor que seja, é preciso aproveitá-lo como possibilidade de construção de uma cultura voltada aos interesses da maioria da população. 
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			Capitalismo, empresa e educação escolar


			Criamos a época da velocidade, mas nos sentimos enclausurados dentro dela. Nossos conhecimentos fizeram-nos céticos; nossa inteligência, empedernidos e cruéis. Pensamos em demasia e sentimos bem pouco. 


			(Charles Chaplin)


			Tempos modernos, o último filme mudo de Charles Chaplin, ícone da comunicação não verbal, tem por objeto a vida urbana nos Estados Unidos nos anos 1930, após a crise de 1929, quando a depressão atingiu toda a sociedade norte-americana, levando grande parte da população ao desemprego e à miséria.


			A figura central do filme, como não poderia deixar de ser, é Carlitos, clássico personagem de Chaplin. O filme denuncia as desigualdades de vida entre os pobres e as camadas mais abastadas da população: a mesma sociedade capitalista que explora o proletariado alimenta o conforto e a diversão para a burguesia. Critica o capitalismo, representado então pelo modelo de industrialização nascente, em que o operário é submetido ao poder do capital, enlouquece e, quando se revolta, é perseguido por suas ideias “subversivas”.


			Focalizando a vida na sociedade industrial, cuja produção tem por base a linha de montagem e a especialização do trabalho, pode-se observar claramente no filme, de modo cômico e trágico ao mesmo tempo:


			

					A divisão entre os que pensam e concebem o trabalho e os que simplesmente o executam;



					A reunião dos trabalhadores em um só lugar: a fábrica;



					A maximização dos fatores de produção (maquinário, matéria prima, mão de obra);



					A produção em série;



					Trabalho repetitivo e mecânico;



					A alienação e a perda da visão do produto final pelo operário;



					A hierarquia rígida que vigora dentro da fábrica; 



					O controle rígido do tempo; 



					O controle externo do trabalho.



			


			Enfim, o trabalhador é colocado a serviço da máquina, sendo literalmente engolido por ela. Com efeito, é no início do século XX que surge a primeira linha de montagem em esteira móvel, na Ford Motors Company, Estados Unidos.


			Se retomarmos, grosso modo, a história econômica da humanidade, veremos que ela pode ser dividida em quatro grandes eras ou ciclos econômicos (Quadro 1).


			Quadro 1 ‒ Os grandes ciclos econômicos da história humana


			

				

					

					

				

				

					

							

							Era da caça e coleta


						

							

							Os humanos se alimentavam coletando plantas silvestres e caçando animais selvagens, que vivam e procriavam sem sua intervenção.


						

					


					

							

							Revolução agrícola


						

							

							Aos poucos, os humanos aprendem a manipular algumas espécies de plantas e de animais. Passam ao modo de produção agrícola, ligado aos ciclos da natureza, à terra, ao tempo natural. Outros serviços são feitos de modo artesanal.


						

					


					

							

							Capitalismo industrial


						

							

							Surge a empresa com a produção em série, rígido controle do tempo e do trabalho, intensa especialização, hierarquia rigorosa e mudança tecnológica contínua. 


						

					


					

							

							Era da comunicação


						

							

							Rápidas e intensas transformações ocorrem no modo de viver dos humanos. Com a revolução digital e a globalização da economia, o capital financeiro se desliga da produção industrial, a produção de informações é intensa e divulgada em redes, com grandes possibilidades de acesso à informação; há forte tendência à robotização do trabalho; e o trabalhador precisa de permanente atualização.


						

					


				

			


			Fonte: elaborado pela autora com base em Penin e Vieira (2001) e Harari (2018) 


			Como estamos falando em origens, a era que mais nos interessa aqui é a do capitalismo industrial que até hoje, como veremos mais adiante, influencia o modelo implantado de escola no mundo ocidental.


			No início da era industrial, as máquinas tornaram o trabalho mais eficiente, mas não provocaram mudanças por si só na racionalização da organização e execução do trabalho. O americano Frederick Winslow Taylor (1856-1915), considerado “o pai da administração científica”, e o francês Jules Henri Fayol (1841-1925) foram os pioneiros na proposição de uma teoria geral da administração, fundadores da corrente teórica chamada “Escola de Administração Científica”, que propõe a racionalização dos meios de produção com vistas a alcançar cada vez maior eficiência e produtividade.


			Taylor publicou suas ideias em 1911, na obra Os princípios da administração científica (no inglês, The principles of scientific management). Propôs a criação de uma “ciência da administração”, ou seja, de uma gerência científica. Ele desenvolveu seus estudos a partir da observação do “chão de fábrica” no início do século XX, verdadeiro ambiente chapliniano, com o objetivo de otimizar a produção e prescrever a “maneira certa” de se fazer as coisas. Até então, o trabalho era tido como pura força bruta, sem metodologia. Não havia um pensamento, uma organização teórica por trás do ato de trabalhar.


			A partir de então, justificada cientificamente, a função gerencial passa a se diferenciar da função do trabalhador. O gerente pensa e planeja, o trabalhador executa. A ideia subjacente a essa concepção é clara: existe um tipo de homem para cada tipo de trabalho, ou, em outras palavras, uns nascem para mandar e outros nascem para obedecer. Parece haver aqui uma ambivalência porque o trabalhador não precisa pensar, mas precisa participar para que as coisas funcionem. Tal ambivalência pode ser esclarecida da seguinte forma: entende-se que o trabalhador pode participar, não na formulação dos processos e nas decisões, mas nos resultados da produção, o que seria motivação para aumentar a própria produção. “A produtividade é central e o indivíduo é simplesmente um elemento no sistema de produção”, afirma Kliebard (1980, p. 109).


			Para Taylor, o trabalhador não precisava ser “inteligente”, mas “obediente”, uma vez que a prosperidade do empregado assegura a prosperidade do patrão. Sendo a administração uma ciência, é fundamental que toda organização do trabalho parta de um estudo cuidadoso das condições de trabalho, da tarefa a ser executada e do homem que irá desempenhá-la. “O indivíduo não era ignorado; pelo contrário, era objeto de cuidadosa investigação, mas apenas com o intuito de obter uma produção maior”, destaca Kliebard (1980, p. 110). 


			Assim, o trabalhador deveria ser selecionado cientificamente. Taylor apresenta como exemplo o carregamento de barras de ferro por representar um dos mais árduos e rudimentares trabalhos e por exigir do homem apenas seus braços. Diz ele:


			Esse trabalho é tão grosseiro e rudimentar que é possível treinar um gorila e torná-lo mais eficiente que um homem. O carregador só precisa abaixar-se, levantar um lingote de 45 quilos, dar alguns passos e jogá-lo sobre uma pilha. No entanto, existe uma ciência de carregar lingotes e nenhum homem ajustado a esse trabalho é capaz de entender os princípios dessa ciência sem o auxílio de outro homem mais instruído que ele. (Taylor, 1985, p. 66)


			Para demonstrar sua tese, ele selecionou um homem chamado Schmidt, que voltava para casa com a mesma disposição com que ia para o trabalho, e descreve-o assim: “Não tinha em nenhum sentido característico de superioridade sobre os outros. Apenas era um homem do tipo bovino – espécime difícil de encontrar e, assim, muito valorizado” (Taylor, 1985, p. 66). Mais adiante, ele continua:


			Um homem de reações vivas e inteligentes é, por isso mesmo, inteiramente impróprio para tarefa tão monótona. No entanto, o trabalhador mais adequado para o carregamento de lingotes é incapaz de entender a ciência que regula a execução desse trabalho. É tão rude que a palavra percentagem não tem nenhuma significação para ele e, por conseguinte, deve ser treinado por homem mais inteligente no hábito de trabalhar de acordo com as leis dessa ciência, para que possa ser bem sucedido. (Taylor, 1985, p. 66)


			Na teoria da administração científica, o indivíduo não era ignorado; pelo contrário ele era objeto de cuidadosa investigação, com o intuito de se obter a maior produção maior com o menor gasto. Por meio de estudos de tempo e movimento, os movimentos do operário eram subdivididos em operações de minuto e os padrões de eficiência estabelecidos para cada uma dessas operações. Em resumo, o trabalhador deveria ser selecionado cientificamente. Um exemplo é o seguinte trecho em que Taylor diz a Schmidt:


			Bem, se você é um operário classificado deve fazer exatamente o que este homem lhe mandar, de manhã à noite. Quando ele disser para levantar a barra e andar, você se levanta e anda, e quando ele mandar sentar, você senta e descansa. Você procederá assim o dia todo. E, mais ainda, sem reclamações. Um operário classificado faz justamente o que se lhe manda e não reclama. Entendeu? Quando esse homem mandar você andar, você anda; quando disser que se sente, você deverá sentar-se e não fazer qualquer observação. (Taylor, 1985, p. 55-56)


			Fayol defendia, na Europa, princípios semelhantes aos de Taylor, baseado em sua experiência administrativa. Ele tinha uma preocupação específica com o trabalho do administrador e, em seus estudos, relacionou “14 Princípios Básicos da Administração”, dentre os quais podemos destacar:


			

					Divisão do trabalho (especialização dos operários).



					Autoridade (direito dos superiores) e responsabilidade (contrapartida da autoridade).



					Unidade de comando (um funcionário deve receber ordens de apenas um chefe, evitando contraordens). 



					Disciplina (regras de conduta e de trabalho válidas para todos os funcionários). 



					Centralização (das atividades vitais da organização).



					Hierarquia (estrutura hierárquica fixa e rígida). 



					Ordem (um lugar pra cada coisa e cada coisa em seu lugar). 



			


			O estudo sobre as funções administrativas levou Fayol à formulação das seguintes principais funções de quem administra ou gerencia uma empresa:


			Planejar – elaborar plano do que deve ser alcançado com base em metas.


			Organizar – coordenar todos os recursos da empresa (humanos, financeiros ou materiais). 


			Comandar – fazer com que os subordinados executem o que deve ser feito. 


			Coordenar – as atitudes e esforços de toda a empresa para alcançar as metas traçadas. 


			Controlar – estabelecer padrões e medidas de desempenho para que tudo ocorra conforme as regras estabelecidas e ditadas.


			Até agora estamos falando da empresa industrial capitalista. Agora vejamos o que tudo isso tem a ver com a escola. Quem trouxe essas ideias para a educação foi John Flanklin Bobbitt (1876-1956), que liderou a reforma administrativa das escolas públicas americanas sob influência das propostas de Taylor. Bobbitt propôs o transplante dos princípios da administração científica para a escola e, depois, para o currículo escolar. O modelo de Bobbit acentua no interior da escola a importância da divisão das tarefas e a especialização das funções, o que acabou contribuindo para a burocratização dos sistemas escolares.


			Vejamos um trecho de Bobbitt:


			A professora de 3ª série devia chagar a obter de seus alunos uma média de 26 combinações (aritméticas) corretas por minuto. A professora de 4ª série tem a tarefa de, durante o ano em que esses mesmos alunos estão sob sua responsabilidade, aumentar a capacidade para somar que eles possuem, passando de uma média de 26 combinações por minuto a uma média de 34 combinações por minuto. Se ele não conseguir que eles atinjam o padrão de 34, é porque falho no cumprimento de seus deveres na mesma proporção do déficit; e não há mal algum se ela conseguir que eles ultrapassem o padrão estabelecido de 34 combinações. (Bobbitt, 1913 apud Kliebard, 1980, p. 114).


			É também dele o seguinte pensamento: “Trabalhe o material bruto de forma que se torne o produto final para o qual é mais adequado” (Bobbitt, 1913 apud Kliebard, 1980, p. 114).). Fica claro que o aluno é o material bruto que deve ser treinado pelo professor para exercer seu papel na sociedade de acordo com sua classe social e deverá alcançar um nível de desempenho ideal como produto final. O aluno é o objeto de trabalho da burocracia escolar e o professor é quem executa esse trabalho, segundo um modelo rígido e controlado por outro. No processo de ensino e aprendizagem, as características individuais do aluno e do professor são ignoradas. O que importa é a produtividade.
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